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GABINETE DO DESEMBARGADOR LUIZ SILVIO RAMALHO JÚNIOR

ACÓRDÃO
DESAFORAMENTO (Processo n. 2008561-97.2014.815.0000)
RELATOR       :  João Batista Barbosa, Juiz de Direito convocado em substituição ao  
Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior
REQUERENTE   : Ministério Público do Estado da Paraíba
REQUERIDO      : José Anchieta Dantas
DEFENSOR       : Otávio Neto Rocha Sarmento

PROCESSUAL  PENAL.  Desaforamento.  Homicídio 
duplamente qualificado. Tribunal do Júri. Dúvida quanto à 
imparcialidade  dos  jurados.  Demonstração  de  fatos 
concretos.  Constrangimento  para  manipulação  de  voto. 
Prova concreta. Deferimento. 

-  Resta  demonstrada a  necessidade do  desaforamento  
para que o réu seja julgado em outra Comarca, em razão  
do  temor  causado  por  ele,  policial  militar,  e  pela  
Corporação  da  Polícia  Militar  à  população  local,  
ocasionando  dúvidas  quanto  à  imparcialidade  dos  
jurados.

- Deferimento.

VISTOS,  RELATADOS E  DISCUTIDOS estes  autos,  em que  são 
partes as acima identificadas.

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça da Paraíba, à 
unanimidade, em deferir o pedido de desaforamento, nos termos do voto do Relator, e em 
harmonia com o parecer da Procuradoria-Geral de Justiça.  

RELATÓRIO

 



Trata-se  de  pedido  de  desaforamento,  formulado  pelo  Ministério 
Público do Estado da Paraíba, do julgamento pelo Tribunal do Júri  de  José Anchieta 
Dantas, referente à ação penal n. 0001519-94.2012.815.0131, em que foi pronunciado 
pela suposta prática do crime descrito no art. 121, § 2º, incisos I e IV, do Código Penal.

Sustenta que existem dúvidas quanto à parcialidade dos jurados, 
posto  que  o  réu  é  policial  militar  e  a  Corporação  da  Polícia  Militar  do  6º  BPM está 
empreendendo movimentos de apoio ao acusado, inclusive para arcar com as despesas 
de sua defesa, existindo, ainda, manobras por parte do réu, em razão da sua influência 
social, sendo forte a intimidação que exerce perante o Conselho de Sentença, enquanto 
os familiares da vítima são pessoas simples e sem influência na localidade.

Destaca, outrossim, que, diante do porte da cidade de Cajazeiras, a 
influência de um policial militar facilita, consideravelmente, a identificação do Conselho de 
Sentença e, via de consequência, a sua fragilização.

Requer,  ao  final,  o  desaforamento  do  julgamento  do  réu  José 
Anchieta Dantas para outra Comarca (fs. 04/09). 

Intimada,  a  defesa  manifestou-se  contrária  ao  pedido  de 
desaforamento, sob o fundamento de que as alegações do Representante do Parquet não 
passam  de  meras  suposições,  não  sendo,  portanto,  suficientes  para  derrogar  a 
competência territorial do júri (fs. 27/28).

A Juíza  Presidente,  face a  possibilidade  de comprometimento  da 
imparcialidade do corpo de jurados, considera a medida a mais adequada ao julgamento 
da causa, sendo de conhecimento da magistrada singular que, em ocasiões anteriores, 
em que policiais militares figuraram como réus em processos da mesma natureza, os 
policiais se fizeram presentes em massa no plenário da sessão de julgamento, impondo 
um temor velado ao corpo de jurados,  em razão do uso ostensivo da farda (fs. 
29/30).

Nesta Superior Instância, a Procuradoria-Geral de Justiça opina pelo 
acolhimento do pedido de desaforamento (fs. 34/36).

É o relatório.

- VOTO – João Batista Barbosa, Juiz Convocado – Relator – 

Inicialmente,  impende  salientar  que,  regra  geral,  deve  o  réu  ser 
julgado no local onde se consumou o delito,  não obstante, no caso em que houver o  
interesse da ordem pública, dúvidas sobre a imparcialidade do Júri ou sobre a segurança 
pessoal do réu, pode ser adotado o desaforamento, sem que se desconsidere que tal 
medida somente pode ocorrer em caráter excepcionalíssimo.

 



Com efeito, dispõe o art. 427 do Código de Processo Penal1 que o 
desaforamento somente deve ocorrer em três situações: a) em prol do interesse da ordem 
pública; b) se houver dúvida sobre a imparcialidade do júri;  c)  e,  por fim,  quando há 
dúvida acerca da segurança pessoal do acusado.

In casu, verifica-se que há dúvidas quanto à imparcialidade do júri.

Depreende-se dos autos que o réu foi pronunciado sob a acusação 
da prática do crime previsto no art. 121, § 2º, incisos I e IV, do Código Penal, por ter  
ceifado a vida de  Marciano de Freitas Trajano,  nos termos narrados na peça inicial 
acusatória (fs. 02-04, Vol. I, da ação penal n. 0001519-94.2012.815.0131 – em apenso). 

Extrai-se que o acusado, por ser policial militar, e contar com o apoio 
da Corporação da Polícia Militar, levando-se em consideração, ainda, o porte da cidade 
de  Cajazeiras,  empreende  temor  à  população  local,  podendo  ocasionar,  via  de 
consequência,  influência  no  julgamento  pelo  corpo  de  jurados,  como  afirma  o 
representante do parquet na peça pórtica (fs. 06/07), nos seguintes termos:

“[...]  Frise-se,  por  oportuno,  que  o  réu  JOSÉ  ANCHIETA 
DANTAS é policial  militar,  continuando no exercício  ativo da 
função. Em contrapartida, necessário que se evidencie que a  
vítima é proveniente de família humilde nesta cidade. [...] não  
pode passar desapercebida a eventual influência do réu, bem  
assim da  Corporação  da  Polícia  Militar,  no  que  se  refere  a  
parcialidade  dos  jurados,  sendo  sabido  por  todos  que  os  
policiais militares do 6º BPM se cotizaram para arcar com as  
despesas com a defesa do pronunciado. Ademais,  há de se  
destacar,  nessa  linha  de  raciocínio  o  porte  da  cidade  de  
Cajazeiras em contraposição a influência que um Policial Militar  
teria quando em pauta a lista de 25 (vinte e cinco) jurados, isso  
a partir da natureza da própria função da Polícia Militar afeta à  
segurança pública e, pois, atuação perante os cidadãos, o que  
facilita sobremaneira a identificação do corpo de Sentença e,  
em consequência, a sua fragilização.”

Há de se ressaltar, por oportuno, que os declarantes, ao prestarem 
depoimento na fase inquisitorial (ação penal n. 0001519-94.2012.815.0131 – em apenso),  
a exemplo de Francisca de Freitas Trajano (fs. 11/12),  Márcio Trajano de Freitas (fs. 
13/14), Benedito Trajano da Silva (fs. 15/16) e Maxwell de Freitas Trajano (fs. 17/18), 
relataram que se encontram temerosos que haja alguma represália por parte do acusado, 
em razão das declarações que prestaram à polícia. 

1 Art. 427. Se o interesse da ordem pública o reclamar ou houver dúvida sobre a imparcialidade do júri ou a  
segurança  pessoal  do  acusado,  o  Tribunal,  a  requerimento  do  Ministério  Público,  do  assistente,  do 
querelante  ou  do  acusado  ou  mediante  representação  do  juiz  competente,  poderá  determinar  o 
desaforamento do julgamento para outra comarca da mesma região, onde não existam aqueles motivos,  
preferindo-se as mais próximas.

 



A propósito, colacionamos trechos das citadas declarações:

“[...]  Que a depoente e as demais testemunhas presenciais de tal  
crime se encontram temerosas de alguma retaliação por parte do  
criminoso devido aos depoimentos prestados nesta Delegacia e o  
que virão a ser prestados; QUE HÁ COMENTÁRIOS DE QUE QUEM 
ATIROU NO FILHO DA DEPOENTE FOI CB/PM ANCHIETA DEVIDO 
A CONFUSÃO DO DIA 13/05/2012 ENVOLVENDO O FILHO DELE” 
(f. 12 – sic - Francisca de Freitas Trajano).

“[...]  Que o depoente e as demais testemunhas presenciais de tal  
crime  se  encontram  com  medo de  prestar  esclarecimentos,  
temendo  represálias  por  parte  do  criminoso,  pois  o  suspeito  é 
acusado de já  ter  matado outras duas pessoas”  (f.  14  –  sic  -  
Márcio Trajano de Freitas). 

Da mesma forma,  a  testemunha  Alisson  Darlan  Mendes  Pereira, 
ouvida na fase policial, também evidenciou a periculosidade do réu, ao informar que há 
notícias  de  que  este  pretende  ceifar  a  vida  do  depoente.  Atente-se  ao  excerto  do 
depoimento prestado à f. 140 dos autos da ação penal:

“[…] QUE depois o depoente tomou conhecimento de que o homem 
que havia derrubado a moto de “DITINHO” se chamava DJONY e  
que  era  filho  de  CB/PM  ANCHIETA;  QUE  na  quarta-feira  
(16/05/2012) “DITINHO” foi assassinado e o comentário que rola no  
bairro é de que tenha sido CB/PM ANCHIETA, pai de DJONY; QUE 
há boatos que o CB ANCHIETA também vai matar o depoente  
tendo em vista os chutes que desferiu no filho dele” (sic).

Ademais, consta no caderno processual da supramencionada ação 
penal, que, em suas declarações, em juízo, a declarante Francisca de Freitas Trajano, 
genitora da vítima, enfatizou que “[...] uma irmã na fé disse a declarante que o Anchieta  
era perigoso, morava em Poço José de Moura, gostava de ameaçar as pessoas, inclusive  
o seu filho; que as pessoas comentam na cidade que ele é perigos, violento, que o temem  
e  nem  sequer  querem  depor  como  testemunha  com  medo  do  mesmo;  que  ouviu  
comentários  dentro  da  Delegacia  que  o  réu,  José  Anchieta  Dantas,  já  matou  cinco  
pessoas, mas ninguém tem coragem de depor contra ele; que a vítima era uma pessoa  
querida dentro da sociedade, que o motivo foi sem cabimento; que a vítima tinha boa  
conduta e o caso foi bastante comentado; que o réu anda armado e anda encarando as  
pessoas com o olhar” (fs. 197/198 – sic).

Registre-se,  outrossim,  que  ao  se  pronunciar  sobre  o  feito,  a 
Magistrada Presidente do Tribunal do Júri da Comarca de Cajazeiras, destacou:

“[...] que o acusado é policial militar atuante nesta comarca e dispõe  
de  certo  prestígio  na  sociedade,  fato  este  que  poderá  vir  a  
comprometer o posicionamento do Júri, seja por amizade ou até por  
temor,  haja vista a função que desempenha. Afigura-se imperioso  
registrar  que,  não  obstante  o  número  de  habitantes  citados  pela  
Defesa, a cidade de Cajazeiras/PB é de porte pequeno e onde os  

 



policiais militares são notadamente reconhecidos por todos, de modo 
que a alegação de ausência de influência da corporação não merece  
prosperar, sobretudo por ser de conhecimento desta magistrada que  
em ocasiões anteriores, onde policiais militares figuraram como réus  
em processos de mesma natureza, os policiais se fizeram presentes  
em massa no plenário da sessão de julgamento, impondo um temor  
velado ao corpo de jurados em razão do uso ostensivo da farda. [...]  
Ante  o  exposto,  diante  da  possibilidade  de  comprometimento  da  
imparcialidade do corpo de jurados,  considero o desaforamento a  
medida mais adequada ao julgamento da causa, nos termos do art.  
427 do Código de Processo Penal” (fs. 29/30 – sic).

Desse  modo,  as  provas  constantes  nos  autos,  como também os 
motivos levantados pela Juíza-Presidente revelam-se suficientes para demonstrar dúvida 
acerca da imparcialidade dos jurados, restando inequívoco o temor que o pronunciado 
gera  à  comunidade  local,  portanto,  constatado  que  há  dados  concretos,  fazendo-se 
necessário o desaforamento, que somente pode ser realizado em casos excepcionais, 
como a presente hipótese.

Sobre  o  tema,  segue  o  entendimento  do  Superior  Tribunal  de 
Justiça:

PROCESSUAL  PENAL.  RECURSO  ESPECIAL.  HOMICÍDIO 
QUALIFICADO.  DESAFORAMENTO.  NECESSIDADE.  DÚVIDA 
QUANTO À IMPARCIALIDADE DOS JURADOS.  MANIFESTAÇÃO 
DO JUIZ PRESIDENTE.  RELEVÂNCIA.  I  -  O desaforamento,  nos 
termos  do  art.  427  do  CPP,  será  autorizado  mediante  a 
comprovação,  com  base  em  fatos  concretos,  na  existência  de 
interesse da ordem pública, de dúvida sobre a imparcialidade do júri, 
ou,  ainda,  sobre  a  segurança  pessoal  do  acusado.  II  -  Pelas 
circunstâncias  delimitadas  no  acórdão  recorrido  -  notadamente  o 
temor manifestado pelos jurados em participar de julgamento de réu 
cuja periculosidade é de conhecimento notório, pois comanda fação 
criminosa voltada, dentre outras atividades ilícitas, para o tráfico de 
drogas  e  armas  -,  é  possível  concluir  haver  dúvida  quanto  à 
imparcialidade dos jurados,  o que por sua vez,  autoriza a medida 
sempre  excepcional  do desaforamento.  III  -  Deve-se,  na  linha  da 
orientação firmada no âmbito desta Corte, dar primazia à opinião do 
Juiz  Presidente  do  Tribunal  do  Júri  acerca  da  necessidade  de 
desaforamento,  pois,  próximo dos  fatos  e  da  comunidade,  detém 
mais  condições  de  avaliar  possível  comprometimento  da 
imparcialidade  dos  jurados.  Recurso  especial  provido.  (REsp 
1483838/RJ,  Rel.  Ministro  FELIX  FISCHER,  QUINTA  TURMA, 
julgado em 18/06/2015, DJe 04/09/2015)

HABEAS  CORPUS.  HOMICÍDIO  QUALIFICADO.  TRIBUNAL  DO 
JÚRI.  DESAFORAMENTO.  NECESSIDADE  DEMONSTRADA. 
DÚVIDA  QUANTO  À  IMPARCIALIDADE  DOS  JURADOS  E  À 
SEGURANÇA DOS RÉUS. DESLOCAMENTO DA COMPETÊNCIA. 
COMARCA DA CAPITAL.  PRETERIÇÃO  DAS  MAIS  PRÓXIMAS. 
POSSIBILIDADE.  PRECEDENTES.  ORDEM  DENEGADA.  1.  O 

 



desaforamento  do  Tribunal  do  Júri  não  representa  violação  ao 
princípio do juízo natural, nem constitui tribunal de exceção. Trata-se, 
tão somente, de garantia à isenção e imparcialidade do julgamento. 
Poderá ser realizado sempre que houver interesse da ordem pública, 
comprometimento  da  imparcialidade  dos  jurados,  dúvida  sobre  a 
segurança do réu ou atraso injustificável na realização do julgamento 
popular.  2.  Na  hipótese,  há  fundadas  suspeitas  sobre  a 
imparcialidade  dos  jurados,  demonstrada  pelo  temor  que  os 
acusados causam na população e pelo interesse de diversos setores 
da  região  no  desfecho  da  causa,  sendo  correta  a  medida  de 
desaforamento.  3.  Ademais,  ressaltou-se  que,  estando  os 
acusados relacionados com o crime organizado interestadual, 
resta  comprometida  a  própria  segurança  destes,  mormente 
diante  do  corpo  policial  diminuto  que  possuem  todas  as 
comarcas  do  interior  cearense. 4.  Somente  mediante  decisão 
fundamentada  poderá  se  afastar  a  competência  dos  Juízos  mais 
próximos  em  detrimento  dos  mais  distantes.  5.  O  Parquet,  ao 
pleitear  a  adoção  do  desaforamento,  demonstrou  que  os 
motivos  ensejadores  da  medida  excepcional  alcançariam,  de 
igual  modo,  os  municípios  situados  próximos  à  região  do 
município  de  Jucás/CE.  Desse  modo,  a  dúvida  quanto  à 
imparcialidade dos jurados somente não se faria presente se a causa 
viesse a ser remetida à comarca da Capital do Estado do Ceará, o 
que veio corretamente a ocorrer. 6. Ordem denegada.2 

Destarte, restou evidenciada a possibilidade de que, se mantido o 
júri na comarca do fato ou nas comarcas próximas, o convencimento dos jurados não se 
formaria de modo livre e consciente, em razão do temor provocado pelo réu, afastando-se 
a lisura do veredicto a ser prolatado.

 Ante o exposto, defiro o pedido de desaforamento do julgamento do 
réu José Anchieta Dantas, formulado às fs. 03/09, a fim de que o júri seja realizado pelo 
Tribunal  do  Júri  da  Comarca  de  Sousa,  local  apto  a  julgar  o  caso  sub  judice com 
imparcialidade, pois não há qualquer influência do réu naquela Cidade.

É o voto.3 

Presidiu  o  julgamento,  com  voto,  o  Excelentíssimo  Senhor 
Desembargador Márcio Murilo da Cunha Ramos, Presidente da Câmara Criminal,  dele 
participando  os  Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  João  Batista  Barbosa 
(Juiz de Direito convocado, com jurisdição limitada, para substituir o Exmo. Sr. Des. 
Luiz Silvio Ramalho Júnior), relator, e Carlos Martins Beltrão Filho. 

Presente à sessão o Procurador de Justiça José Roseno Neto.

2 (STJ - HC 142749 / CE HABEAS CORPUS 2009/0142588-3 Relator(a) Ministra LAURITA VAZ (1120)  
Órgão  Julgador  T5  -  QUINTA TURMA Data  do  Julgamento  17/05/2011  Data  da  Publicação/Fonte  DJe 
01/06/2011)
3 DES_20085619720148150000_10

 



Sala  de  Sessões  da  Câmara  Criminal  “Des.  Manoel  Taigy  de 
Queiroz Mello Filho” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 1 o de 
setembro de 2016.

João Batista Barbosa
Juiz de Direito convocado

Relator

 


